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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA Nº 5011161-
16.2019.4.04.7110/RS

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - CRO/RS

EXECUTADO: MUNICÍPIO DE PELOTAS/RS

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de deliberar sobre a controvérsia quanto ao cumprimento da
obrigação de fazer pelo Município de Pelotas, concernente à retificação de edital
corrigindo os valores dos vencimentos dos profissionais de odontologia.

No evento 96.1 o conselho exequente afirma que o edital "apresenta
correção insuficiente, que não respeita o piso nacional do cirurgião dentista,
consignado na Lei 3.999/61, que determina a remuneração mínima de três salários
mínimos regionais. Extrai-se da manifestação da parte adversa o valor de R$
5.454,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais) como sendo a
remuneração à função de dentista publicada no supramencionado edital.", que "a
parte executada não estaria de acordo nem sequer com o piso nacional estabelecido
no momento da distribuição do presente feito. No ano de 2019, o montante
resultaria em R$ 5.567,75 (cinco mil, quinhentos e setenta e cinco reais e setenta e
cinco centavos).", que "O atual valor, quantificado em R$ 7.445,25 (sete mil,
quatrocentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), difere do
informado pelo executado, ressalte-se, em R$1991,25 – equivalente a mais de uma
quarta parte do valor total pretendido –, representando, portanto, aviltante
depreciação da profissão", e que "há recente decisão do Supremo Tribunal Federal
– cuja cópia segue em anexo –, proferida no sentido do congelamento do valor do
mínimo vencimento da profissão de cirurgião-dentista no montante correspondente
ao valor do salário-mínimo atual".

No evento 101.1 o Município de Pelotas sustenta que "Não assiste
razão ao demandante, isto porque o cálculo levado a efeito pelo ente público levou
em consideração os termos do acórdão transitado em julgado. De fato, no decisum
não há referência ao salário-mínimo regional, senão ao salário-mínimo nacional.
Por outro lado, tal como se infere do parecer técnico acostado no Evento 85 –
OFÍCIO_C3 (fl. 4-5), foi utilizado o piso nacional para odontólogos, porém,
calculado segundo a proporcionalidade da jornada de trabalho da categoria, que
no Município de Pelotas tem estipulada a carga horária de 30 horas semanais.", e
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que "No mesmo sentido e tal qual se infere da leitura do extrato de julgamento da
ADPF n. 325, restou assentado que o parâmetro para cálculo do salário dos
profissionais médicos e dentistas deve ter por base o salário-mínimo vigente na data
da publicação do julgamento da mencionada Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental".

Em resposta, o Conselho Regional de Odontologia afirma no
evento 105.1 que "as alegações trazidas pelo Munícipio réu não devem prosperar,
isso porquê trata-se de matéria já transitada em julgado, e quaisquer alterações ou
fatos em discordância com o dispositivo seria uma ofensa a coisa julgada", que
"Não há o que se falar na aplicação do salário-mínimo nacional para base de
cálculo".

Decido.

O Conselho Regional de Odontologia ingressou com a ação de
conhecimento questionando o Edital nº 134/2019, referente a concurso público
promovido pelo Município de Pelotas para o provimento de diversos vagas, e
constando para o cargo de dentista o vencimento básico de R$ 2.307,14 para carga
horária de 30 horas semanais (evento 1.6). Postulou, então, a aplicação do piso
salarial disposto na Lei nº 3.999/1961, com jornada de 20 horas semanais.

A sentença foi de improcedência (evento 33.1) e no julgamento do
recurso de apelação o Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu provimento ao
recurso para a completa procedência do pedido inicial (evento 6.2).

Para o cumprimento do julgado, o Município de Pelotas publicou
edital retificativo no qual consta vencimento básico de R$ 5.454,00 para jornada de
30 horas semanais (evento 90.2).

Assim, conforme o que restou decidido no processo e nos termos da
Lei nº 3.999/1961, possui razão o conselho em sua manifestação, na medida em que
o julgado estabeleceu a aplicação do piso salarial da Lei nº 3.999/1961 para jornada
de 20 horas semanais.

Outrossim, estabelece o art. 5º da Lei  3.999/1961 que "Fica fixado o
salário-mínimo dos médicos em quantia igual a três vêzes e o dos auxiliares a duas
vêzes mais o salário-mínimo comum das regiões ou sub-regiões em que exercerem a
profissão", e o art. 22 que "As disposições desta lei são extensivas aos cirurgiões
dentistas, inclusive aos que trabalham em organizações sindicais".
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É evidente, portanto, que nada havendo no julgado quanto ao emprego
do salário-mínimo nacional, deve ser utilizado o salário-mínimo regional, que é o
que consta expressamente do diploma legal que rege o piso salarial dos cirurgiões-
dentistas.

Assim, e considerando que o Município de Pelotas, ao publicar o edital
retificativo, alterou o vencimento básico para 3 salários-mínimos nacionais,
cumpriu, então, o julgado, de forma errônea, uma vez que deve ser considerado o
salário mínimo regional como o piso da categoria de cirurgião-dentista.

No mais, e não havendo controvérsia entre as partes, o piso salarial
estabelecido pela Lei nº 3.999/1961 deve se manter inalterado a partir do julgamento
pelo Supremo Tribunal Federal da ADPF nº 325, devendo, portanto, ser utilizado
como parâmetro de cálculo o salário-mínimo regional vigente no ano de 2022.

Portanto, deve ser retificado o edital para o valor apresentado pelo
CRO em sua última petição, na medida em que corresponde ao que restou definido
pelo julgado, considerando o valor de R$ 1.645,00 para o salário mínimo regional, o
qual deve ser multiplicado por 3, e então ter novo acréscimo de 50% para adequação
da carga horária, resultando então no valor final de R$ 7.445,25.

Isto posto, defiro o requerimento do exequente para determinar ao
Município de Pelotas que realize nova retificação do Edital nº 134/2019, fazendo
constar para o cargo de dentista o valor de R$ 7.445,25 para a carga horária de 30
horas semanais.

Intimem-se.
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